
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.332 - RS (2016/0081001-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ZALDA TALIN GIACOMAZZI 
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)

 ALINE FONTOURA CARLOSSO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME 
MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. 
1. "Conforme jurisprudência do STJ, são imprescritíveis as ações de 
reparação por danos morais, ajuizadas em decorrência de 
perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, durante o 
Regime Militar, transmitindo-se aos herdeiros a legitimidade ativa 
para ajuizamento da indenizatória. Precedentes." (AgRg no AREsp 
478.312/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014)
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ZALDA TALIN GIACOMAZZI 
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)
   ALINE FONTOURA CARLOSSO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 

A hipótese é de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial para, afastando a prescrição quinquenal, determinar o retorno dos autos a 

origem para prosseguir no exame da lide.

A parte agravante aduz que, "nada obstante haja jurisprudência solidificada 

dessa Corte acerca da imprescritibilidade das pretensões indenizatórias por força dos atos 

de exceção do período do regime militar, não se pode desconsiderar que o caso concreto é 

diverso".

Afirma, nesse contexto, que "se levarmos às últimas conseqüências esse 

princípio, de que a imprescritibilidade do direito à indenização por violação a direito 

fundamentais por ato ilegítimo do Estado (perseguição política, prisão e tortura) se 

estende aos sucessores do lesado, estariam inegavelmente abarcadas as atrocidades e os 

terríveis danos causados aos escravos, aos povos indígenas, aos insurgentes e lutadores 

em revoltas populares, fazendo jus seus sucessores à indenização por danos morais" (fls. 

319).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 

Em que pesem os argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada 

não merece reparos.

Efetivamente, conforme decido anteriormente, nos termos da jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça as ações indenizatórias por danos decorrentes de atos do Estado 

ocorridos durante o Regime Militar são imprescritíveis, sendo inaplicável o prazo prescricional do 

art. 1º do Decreto 20.910/1932, independente dos legitimados ad causam. Nesse sentido, os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. QUESTÃO ACERCA 
DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS DISCUTIDA EM RECURSO 
REPETITIVO. SOBRESTAMENTO NA ORIGEM. EXISTÊNCIA DE 
PRELIMINARES DE MÉRITO PREJUDICIAIS AO DEBATE. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME 
MILITAR. LEGITIMIDADE ATIVA DO ESPÓLIO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932.
1. Pacífica a jurisprudência desta Corte quanto ao direito de os 
sucessores ajuizarem ação de reparação em decorrência de 
perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, durante o 
Regime Militar, transmitindo-se aos herdeiros a legitimidade ativa 
para ajuizamento da indenizatória.
2. A Primeira Seção desta Corte, em caso análogo (EREsp 
816.209/RJ, Min. Eliana Calmon, DJe de 10/11/2009), 
manifestou-se pela inaplicabilidade do art. 1º do Decreto 20.910/32 
em ações de indenização por danos morais e materiais decorrentes 
de atos de violência ocorridos durante o Regime Militar, 
consideradas imprescritíveis.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1328303/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
11/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO 
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DE DANOS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE O 
REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE 
EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N. 
20.910/32. PRECEDENTES. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
INDENIZATÓRIA PELOS HERDEIROS.
POSSIBILIDADE. TRANSMISSIBILIDADE DO DIREITO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Conforme jurisprudência do STJ, são imprescritíveis as ações de 
reparação por danos morais, ajuizadas em decorrência de 
perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, durante o 
Regime Militar, transmitindo-se aos herdeiros a legitimidade ativa 
para ajuizamento da indenizatória. Precedentes.
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 478.312/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA 
DURANTE O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 
PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA 
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a 
prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, 
é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente quando 
ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões. 
Precedentes do STJ. 
2. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da pessoa humana, 
como a proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por 
delito de opinião durante o Regime Militar de exceção, enseja ação 
de reparação ex delicto imprescritível, e ostenta amparo 
constitucional no art. 8.º, § 3.º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
3. O STJ entende que é possível a cumulação do valor recebido a 
título de reparação econômica com aquele de indenização de danos 
morais. Precedentes do STJ. 
4. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 244.012/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 24/5/2013).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO 
DE DANOS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE O 
REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE 
EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 
20.910/32. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE 
VERIFICA. CONFIGURAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO E 
REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM BASE NO ACERVO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REFORMA DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a 
alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que "As ações indenizatórias por danos morais e 
materiais decorrentes de atos de tortura ocorridos durante o 
Regime Militar de exceção são imprescritíveis. Inaplicabilidade do 
prazo prescricional do art. 1º do Decreto 20.910/1932." (EREsp nº 
816.209/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, in 
DJe 10/11/2009). Isso, porque as referidas ações referem-se a 
período em que a ordem jurídica foi desconsiderada, com 
legislação de exceção, havendo, sem dúvida, incontáveis abusos e 
violações dos direitos fundamentais, mormente do direito à 
dignidade da pessoa humana. Precedentes: REsp 959.904/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/9/2009; AgRg no Ag 
970.753/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
12/11/2008; REsp 449.000/PE, Rel. Ministro  Franciulli Netto, 
Segunda Turma, DJ 30/6/2003.
3. O Tribunal a quo, analisando os fatos da causa, concluiu que 
houve inequívoca "perseguição política", estando, portanto, 
preenchidos os requisitos para se obter a reparação de danos 
prevista na lei, e inverter essa conclusão, bem como discutir a 
pretendida redução da verba indenizatória, implica incursão no 
universo fáctico-probatório dos autos, o que é vedado em razão do 
óbice contido no enunciado nº 7 da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.391.062/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/08/2011).

ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO – 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – REGIME 
MILITAR –  TORTURA – IMPRESCRITIBILIDADE – 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932.
1. As ações indenizatórias por danos morais e materiais decorrentes 
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de atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de exceção 
são imprescritíveis. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 
1º do Decreto 20.910/1932.
2. Evolução da jurisprudência do STJ.
3. Embargos de divergência conhecidos e não providos.
(EREsp 816.209/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/11/2009).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0081001-7 REsp 1.590.332 / RS

Números Origem:  50177509320154047100  RS-50177509320154047100

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZALDA TALIN GIACOMAZZI
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)

ALINE FONTOURA CARLOSSO
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZALDA TALIN GIACOMAZZI
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)

ALINE FONTOURA CARLOSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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